
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2236067 - RS 
(2022/0340012-1)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : PORTOCRED SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SANDRA GOMES DA SILVEIRA
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
DJENIFER BENCKE DA SILVA - RS109153
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação revisional, fundada na abusividade da taxa de juros remuneratórios.2. 
É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua 
abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil. Precedente. Ante o entendimento dominante do 
tema nesta Corte Superior, aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
3. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudica a 
análise do dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 27 de março de 2023.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação revisional, fundada na abusividade da taxa de juros remuneratórios.2. 
É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 
51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua 
abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo 
Banco Central do Brasil. Precedente. Ante o entendimento dominante do 
tema nesta Corte Superior, aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
3. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudica a 
análise do dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

RELATÓRIO

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

Cuida-se de agravo interposto por PORTOCRED S/A - CFI, contra decisão 

unipessoal que conheceu do agravo para conhecer do recurso especial que 

interpusera e negou-lhe provimento.
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Ação: revisional de contrato bancário, ajuizada por SANDRA GOMES DA 

SILVEIRA, em face da agravante, fundada na abusividade contratual.

Acórdão: negou provimento à apelação interposta pela agravante, nos 

termos da seguinte ementa:
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL.
OBJETO. CONTRATO DE MÚTUO Nº 3801820996 (EMPRÉSTIMO CONSIGNADO 
SERVIDOR PÚBLICO), NO VALOR DE R$ 778,00, DATADO DE 21/08/2014
POSSIBILIDADE DE REVISÃO JUDICIAL DO CONTRATO. DE INÍCIO, CONSIGNO QUE, 
EM QUE PESE O RESPEITÁVEL ENTENDIMENTO ADOTADO PELO MAGISTRADO 
SENTENCIANTE, NO TOCANTE À IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO CONTRATUAL EM 
CASO DE PAGAMENTO DO DÉBITO, A REVISÃO JUDICIAL DO CONTRATO É 
JURIDICAMENTE POSSÍVEL, CALCADA EM PRECEITOS CONSTITUCIONAIS E NAS 
REGRAS DE DIREITO COMUM.
A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, ENTRE AS GARANTIAS FUNDAMENTAIS (ART. 
5º, INCISO XXXV), ESTABELECE A INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO PARA 
APRECIAÇÃO DE LESÃO OU AMEAÇA A DIREITO DA PARTE.
DO MESMO MODO, EM SE TRATANDO DE RELAÇÃO DE CONSUMO, ESTA 
INTERVENÇÃO ENCONTRA-SE REFORÇADA PELO INCISO XXXII DO ART.5º DA CARTA 
MAGNA, E PELAS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR, ENTRE AS QUAIS AQUELAS ELENCADAS NO ART. 51 DA LEI 
CONSUMEIRISTA.
ASSIM, CONFORME ENTENDIMENTO DA SÚMULA 286 DO STJ, ESTA CÂMARA TEM 
DECIDIDO NO SENTIDO DE SER POSSÍVEL A REVISÃO DE TODA CONTRATUALIDADE, 
INCLUINDO OS CONTRATOS EXTINTOS PELO PAGAMENTO, NOVAÇÃO OU 
RENEGOCIAÇÃO, SOB O FUNDAMENTO DE QUE AS NULIDADES CONTRATUAIS NÃO 
SE CONVALIDAM COM O NOVO AJUSTE. NESSE PRISMA, CONSTATADA A 
ABUSIVIDADE OU ONEROSIDADE EXCESSIVA DE UMA DAS PARTES EM PREJUÍZO DA 
OUTRA ADEQUADA E PERTINENTE A INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO PARA 
ADEQUÁ-LAS AO ORDENAMENTO JURÍDICO VIGENTE.
PORTANTO, O NEGÓCIO JURÍDICO BANCÁRIO/FINANCEIRO REALIZADO MERECE 
ALTERAÇÃO JUDICIAL, INOBSERVADA A BOA-FÉ OBJETIVA QUE DEFLUI DO SISTEMA 
JURÍDICO, RELATIVAMENTE ÀS CLÁUSULAS ABUSIVAS QUE ESTABELECERAM AS 
PARCELAS ACESSÓRIAS.
ASSINALE-SE, AINDA, QUE A EXECUÇÃO VOLUNTÁRIA DAS OBRIGAÇÕES NEGOCIAIS 
PELO CONSUMIDOR, NÃO INIBE A POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DA 
PRETENSÃO PROCESSUAL DE INVALIDAÇÃO DAS DISPOSIÇÕES NEGOCIAIS ABUSIVAS, 
EM VIOLAÇÃO À DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E AO 
PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA.
NO PONTO, RECURSO DESPROVIDO.
ENCARGOS DA NORMALIDADE .
JUROS REMUNERATÓRIOS. APLICAÇÃO DAS ORIENTAÇÕES DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, EXTRAÍDAS DOS JULGAMENTOS DOS RECURSOS ESPECIAIS 
REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA N.1.061.530/RS E N. 1.112.879/PR. AFINADO 
A ISSO, O ENTENDIMENTO DESTA CÂMARA É DE QUE A TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS DEVE SER LIMITADA SOMENTE QUANDO FOR SUPERIOR À TAXA 
MÉDIA DE MERCADO REGISTRADA PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL – BACEN, À 
ÉPOCA DA CONTRATAÇÃO E EM CONFORMIDADE COM A RESPECTIVA OPERAÇÃO, 
SOMADA DO PERCENTUAL DE 30% (TRINTA POR CENTO), TIDO COMO A MARGEM 
TOLERÁVEL.
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NO CASO, CONSIDERANDO QUE AS TAXAS DE JUROS REMUNERATÓRIOS 
CONSTANTES NO CONTRATO REVISANDO FORAM PACTUADAS ACIMA DA TAXA 
MÉDIA DE MERCADO DIVULGADA PELO BACEN, AINDA QUE ACRESCIDAS DE 30%, 
TEM-SE COMO CARACTERIZADA A ALEGADA ABUSIVIDADE. DIANTE DISSO, MERECE 
SER MANTIDA A LIMITAÇÃO CONTIDA NA SENTENÇA À TAXA MÉDIA PARA A 
OPERAÇÃO DO FEITO(CÓDIGOS 25467 E 20745 - TAXA MÉDIA DE JUROS DAS 
OPERAÇÕES DE CRÉDITO COM RECURSOS LIVRES - PESSOAS FÍSICAS - CRÉDITO 
PESSOAL CONSIGNADO PARA TRABALHADORES DO SETOR PÚBLICO). NO PONTO, 
RECURSO DESPROVIDO.
REPETIÇÃO DO INDÉBITO/COMPENSAÇÃO DE VALORES ESTABELECE O ART. 876, 
CAPUT, DO CC:
“TODO AQUELE QUE RECEBEU O QUE LHE NÃO ERA DEVIDO FICA OBRIGADO A 
RESTITUIR (...)”.
PORTANTO, HAVENDO PAGAMENTO A MAIOR, CONSIDERANDO A SOLUÇÃO 
TOMADA NO PROCESSO JUDICIAL, SÃO DEVIDAS A COMPENSAÇÃO E A REPETIÇÃO 
DO INDÉBITO, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 368 E 876 DO CCB.
EM RESPEITO AOS PRINCÍPIOS QUE VEDA O ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA E A 
RESTITUIÇÃO INTEGRAL, CABÍVEL A REPETIÇÃO DO INDÉBITO E A COMPENSAÇÃO DE 
VALORES A SER EFETIVADA ENTREAS PARCELAS PRESTADAS INEFICAZMENTE PELO 
CONSUMIDOR E O EVENTUAL DÉBITO PENDENTE EM RAZÃO DOS NEGÓCIOS 
JURÍDICOS CELEBRADOS COM O FORNECEDOR.
ASSINALE-SE, AINDA, QUE ESTÃO PREENCHIDOS OS REQUISITOS DO INSTITUTO, 
POIS OS OBJETOS DAS PRESTAÇÕES RECÍPROCAS TÊM IGUAL NATUREZA, 
DECORRENDO A COMPENSAÇÃO DE CAUSA LEGAL, EVITANDO-SEO 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO FORNECEDOR QUE RECEBEU INDEVIDAMENTE 
QUANTIAS DECORRENTES DE CLÁUSULAS INVÁLIDAS.
TAL REPETIÇÃO, NO ENTANTO, É CABÍVEL NA FORMA SIMPLES, UMA VEZ QUE NÃO 
RESTOU COMPROVADA A ALEGADA MÁ-FÉ DO CREDOR.
OUTROSSIM, EM RECENTE DECISÃO, A CORTE ESPECIAL DO STJ, APROVOU TESE NO 
SENTIDO DE QUE A RESTITUIÇÃO EM DOBRO DO INDÉBITO (PARÁGRAFO ÚNICO DO 
ARTIGO 42 DO CDC) INDEPENDE DA NATUREZA DO ELEMENTO VOLITIVO DO 
FORNECEDOR QUE COBROU VALOR INDEVIDO, REVELANDO-SE CABÍVEL QUANDO A 
COBRANÇA INDEVIDA CONSUBSTANCIAR CONDUTA CONTRÁRIA À BOA-FÉ 
OBJETIVA.
OCORRE, ENTRETANTO, QUE NO ÂMBITO DA DEMANDA REVISIONAL, TAL 
ENTENDIMENTO NÃO SE APLICA, UMA VEZ QUE, ATÉ A DECISÃO QUE REVISA O 
CONTRATO, O DÉBITO MOSTRA-SE HÍGIDO, NÃO HAVENDO FALAR EM COBRANÇA 
DE VALOR INDEVIDO, PORQUANTONÃO AJUSTADO.
NO CASO, DIANTE DA MODIFICAÇÃO CONTRATUAL, MOSTRA-SE CABÍVEL A 
COMPENSAÇÃO DE VALORES E A REPETIÇÃO DO INDÉBITO, NA FORMA SIMPLES, 
DESDE QUE COMPROVADO O PAGAMENTO A MAIOR
O VALOR DEVIDO DEVE SER CORRIGIDO PELO IGP-M, A CONTAR DO PAGAMENTO A 
MAIOR, E ACRESCIDO DE JUROS MORATÓRIOS DE 1%AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO.
NO PONTO, RECURSO DESPROVIDO.
PRESCRIÇÃO DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO
A RÉ ARGUMENTA QUE O PRAZO PRESCRICIONAL PARA A REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO/RESTITUIÇÃO DE VALORES É TRIENAL, E NÃO DECENAL.
COM EFEITO, EM QUE PESE NÃO DESCONHEÇA ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
DIVERSO, ENTENDO QUE O PRAZO PRESCRICIONAL DA PRETENSÃO DE REVISAR 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS E A CONSEQUENTE REPETIÇÃO DO INDÉBITO QUANTO 
AOS VALORES PAGOS A MAIOR, POR SER FUNDADA EM DIREITO PESSOAL, É O 
DECENAL, NA FORMA DO ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL.
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ASSIM, CONSIDERANDO QUE O CONTRATO REVISANDO FOI FIRMADO EM 
21/082014, A SER PAGO EM 48 PARCELAS, E QUE A AÇÃO FOI AJUIZADA EM 
13/10/2020, NÃO HÁ FALAR EM PRESCRIÇÃO.
NO PONTO, RECURSO DESPROVIDO.
APELAÇÃO DESPROVIDA, POR UNANIMIDADE.

 

Decisão unipessoal: conheceu do agravo para conhecer do recurso 

especial e negar-lhe provimento, devido à incidência das Súmulas 5, 7 e 568/STJ.

Razões do agravo: Nas razões do presente recurso a agravante 

defende a inaplicabilidade das Súmulas 5 e 7/STJ e que pretenderia apenas 

demonstrar o manifesto confronto com decisões do STJ, inclusive no recurso 

repetitivo, acerca do reconhecimento da abusividade da taxa de juros mediante 

comparação entre taxas.

É O RELATÓRIO.

VOTO

RELATORA: MINISTRA NANCY ANDRIGHI

A decisão agravada conheceu do agravo para conhecer do recurso 

especial e negar-lhe provimento, devido à incidência das Súmulas 5, 7 e 568/STJ.

Veja-se o que constou na decisão (e-STJ fls. 671/676):
- Dos juros remuneratórios (Súmula 568/STJ)
A Segunda Seção do STJ, no REsp 1.061.530/RS, DJe de 10/03/2009, 

julgado sob o rito dos recursos repetitivos, entende que é admitida a revisão das 
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a 
relação de consumo e que a abusividade capaz de colocar o consumidor em 
desvantagem exagerada (art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante 
às peculiaridades do julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, 
verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, divulgada 
pelo Banco Central do Brasil.

Cumpre ressaltar que no referido julgamento, quanto à análise da 
abusividade dos juros remuneratórios e da taxa média divulgada pelo Banco Central, 
a Segunda Seção consignou o seguinte:

Necessário tecer, ainda, algumas considerações sobre 
parâmetros que podem ser utilizados pelo julgador para, diante do caso 
concreto, perquirir a existência ou não de flagrante abusividade.

(...)
As informações divulgadas por aquela autarquia, acessíveis a 

qualquer pessoa através da rede mundial de computadores(conforme 
http://www. bcb. gov. br/?ecoimpom - no quadro XLVIII da nota anexa; ou 
http://www. bcb. gov. br/?TXCREDMES, acesso em 06.10.2008), são 
segregadas de acordo com o tipo de encargo (prefixado, pós-fixado, taxas 
flutuantes e índices de preços), com a categoria do tomador (pessoas físicas e 
jurídicas) e com a modalidade de empréstimo realizada ('hot money', 
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desconto de duplicatas, desconto de notas promissórias, capital de giro, conta 
garantida, financiamento imobiliário, aquisição de bens, 'vendor', cheque 
especial, crédito pessoal, entre outros).

A taxa média apresenta vantagens porque é calculada segundo as 
informações prestadas por diversas instituições financeiras e, por isso, 
representa as forças do mercado. Ademais, traz embutida em si o custo médio 
das instituições financeiras e seu lucro médio, ou seja, um 'spread' médio. É 
certo, ainda, que o cálculo da taxa média não é completo, na medida em que 
não abrange todas as modalidades de concessão de crédito, mas, sem dúvida, 
presta-se como parâmetro de tendência das taxas de juros. Assim, dentro do 
universo regulatório atual, a taxa média constitui o melhor parâmetro para a 
elaboração de um juízo sobre abusividade.

Como média, não se pode exigir que todos os empréstimos sejam 
feitos segundo essa taxa. Se isto ocorresse, a taxa média deixaria de ser o que 
é, para ser um valor fixo. Há, portanto, que se admitir uma faixa razoável para 
a variação dos juros. A jurisprudência, conforme registrado anteriormente, 
tem considerado abusivas taxas superiores a uma vez e meia (voto proferido 
pelo Min. Ari Pargendler no REsp 271.214/RS, Rel. p. Acórdão Min. Menezes 
Direito, DJ de 04.08.2003), ao dobro (Resp 1.036.818, Terceira Turma, minha 
relatoria, DJe de 20.06.2008) ou ao triplo (REsp 971.853/RS, Quarta Turma, 
Min. Pádua Ribeiro, DJ de 24.09.2007) da média.

Todavia, esta perquirição acerca da abusividade não é estanque, 
o que impossibilita a adoção de critérios genéricos e universais. A taxa média 
de mercado, divulgada pelo Banco Central, constitui um valioso referencial, 
mas cabe somente ao juiz, no exame das peculiaridades do caso concreto, 
avaliar se os juros contratados foram ou não abusivos.

Na hipótese sob julgamento, o Tribunal de origem, ao analisar a questão 
relativa à abusividade dos juros remuneratórios, sob o enfoque do REsp 
1.061.530/RS, destacou a tabela do BACEN aplicável, relativa à empréstimo 
consignado para trabalhadores do setor público, e que as taxas cobradas (6% a. m. e 
101,22% a. a.) superariam a taxa média de mercado (1.81% a. m. e 24,06% a. a.), de 
modo que estaria caracterizada a abusividade e deveria ser mantida a limitação à 
taxa média para a operação (e-STJ, fls. 373/375).

Diante da consonância com o entendimento dominante sobre o tema 
nesta Corte, aplica-se a Súmula 568/STJ no particular.

Ademais, alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à 
conclusão acerca da abusividade dos juros remuneratórios, exige o reexame de fatos 
e a interpretação de cláusulas contratuais, vedados em recurso especial pelas 
Súmulas 5 e 7, ambas do STJ.

 

1. Dos juros remuneratórios (Súmulas 5, 7 e 568/STJ)

Com efeito, não há qualquer equívoco na aplicação da Súmula 568/STJ, 

tendo em vista que, de fato, o acórdão proferido pelo TJ/RS, ao analisar a questão 

relativa à taxa de juros remuneratórios, destacando o entendimento do STJ acerca 

da questão (REsp 1.061.530/RS), que haveria contrato de empréstimo consignado 

para trabalhadores do setor público e que houve a superação da taxa média e de 

margem tida como tolerável, consignando que as taxas cobradas seriam de 6% 

a.m. e 101,22% a.a. e que as taxas médias de mercado seriam de 1.81% a.m. e 
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24,06% a.a., concluindo, assim, pela abusividade das taxas de juros e pela sua 

limitação à taxa média de mercado para a respectiva operação (e-STJ, fls. 

373/375), alinhou-se entendimento adotado por esta Corte Superior, segundo o 

qual “é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 

excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a abusividade 

capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada (art. 51, §1 º, do CDC) 

fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 

concreto. A taxa de juros remuneratórios, verificada sua abusividade, deve ser 

limitada à taxa média de mercado, divulgada pelo Banco Central do Brasil.” (REsp 

1.061.530/RS, 2ª Seção, DJe de 10/03/2009).

Também nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.018.402/RS, 4ª Turma, DJe de 

28/2/2023; AgInt no AREsp n. 2.186.885/RS, 3ª Turma, DJe de 7/12/2022; AgInt no 

AREsp n. 2.161.895/RS, 3ª Turma, DJe de 19/10/2022; AgInt no AgInt no AREsp n. 

2.027.066/RS, 4ª Turma, DJe de 18/8/2022; e AgInt no AREsp n. 1.643.166/SP, 3ª 

Turma, DJe de 27/11/2020.

Inviável, portanto, a inaplicabilidade da Súmula 568/STJ.

Ademais, alterar as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem, no que 

se refere à abusividade das taxas de juros remuneratórios, de fato, exige o 

reexame de fatos e interpretação de cláusulas contratuais, o que é vedado em 

recurso especial pelas Súmulas 5 e 7/STJ.

A incidência das Súmulas 5 e 7 desta Corte acerca do tema que se supõe 

divergente (abusividade dos juros remuneratórios), impede o conhecimento da 

insurgência veiculada pela alínea "c" do art. 105, III, da Constituição da República. 

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp 1041244/RJ, 4ª Turma, DJe de 

22/11/2019AgInt no AREsp 821337/SP, 3ª Turma, DJe de 13/03/2017 e AgInt no 

AREsp 1215736/SP, 4ª Turma, DJe de 15/10/2018.
 

DISPOSITIVO
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno no agravo 

em recurso especial.

Documento eletrônico VDA35534816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 07/03/2023 13:45:33
Código de Controle do Documento: 68a7a889-fdeb-49ac-a3b8-e2e12a3b7b77



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.236.067 / RS
Número Registro: 2022/0340012-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50801468020208210001

Sessão Virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SANDRA GOMES DA SILVEIRA
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
DJENIFER BENCKE DA SILVA - RS109153
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED SA CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SANDRA GOMES DA SILVEIRA
ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
DJENIFER BENCKE DA SILVA - RS109153
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409

TERMO

Documento eletrônico VDA35872268 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/03/2023 02:22:06
Código de Controle do Documento: c7bb12d1-66f3-4f67-b129-9d5d4a37c578



A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 28 de março de 2023
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